Bens públicos
I –Introdução
1-Domínio público
Podemos conceituar domínio público, na esteira de cretella júnior, como o conjunto de bens móveis e imóveis destinados ao uso de direito do poder público ou à utilização direta ou indireta da coletividade, regulamentados pela administração e submetidos a regime de direito público.

2-domínio eminente
quando se pretende fazer referência ao poder político que permite ao estado, de forma geral, submeter à sua vontade todos os bens situados em seu território, emprega-se a expressão domínio eminente.

Domínio eminente não tem qualquer relação com o domínio de caráter patrimonial. O sentido da expressão alcança o poder geral do estado sobre tudo quanto esteja em suas linhas territoriais, sendo esse poder decorrente de sua própria soberania. Não quer dizer que o estado seja proprietário de todos os bens. Claro que não o é. Significa apenas a disponibilidade potencial de que é detentor em razão de seu poder soberano.

Com esse sentido, o domínio eminente abrange as três categorias de bens, os quais, em tese, se sujeitam ao poder estatal:

a) os bens públicos;

b) os bens privados;

c) os bens não sujeitos ao regime normal da propriedade, como, por exemplo, o espaço aéreo e as águas.

A noção de domínio eminente, como visto, não pode confundir-se com a de domínio patrimonial, porque esta importa a inclusão daqueles bens que o estado possui na qualidade de proprietário, tal como se fora uma pessoa privada.

II- conceito
A matéria pertinente aos bens jurídicos em geral é tratada no código civil, que destina u capítulo aos bens públicos e particulares. A regra básica está no art.  65, que dispõe:

“são públicos os bens do domínio nacional pertencentes à União, aos estados, ou aos municípios. Todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a que pertencerem”.

As linhas demarcadas pela lei civil datam da edição do código, ou seja, 1917, e, como é óbvio, muitas alterações foram introduzidas no sistema jurídico, tanto no direito civil como no direito público.

Podemos, em conseqüência, conceituar os bens públicos como “todos aqueles que, de qualquer natureza e a qualquer título, pertençam às pessoas jurídicas de direito público, sejam elas federativas como a união, os estados, o distrito federal e os municípios, sejam da administração descentralizada, como as autarquias e as fundações de direito público”.

De qualquer natureza, porque na categoria se inserem os bens corpóreos e incorpóreos, móveis, imóveis, semoventes, créditos, direitos e ações. A qualquer título porque tanto se consideram os bens tidos pelo estado como proprietário, como aqueles outros que, de utilização pública, se sujeitam ao poder de disciplinamento e regulamentação pelo poder público.

III- bens das pessoas administrativas privadas
Segundo clássica lição de helly lopes meirelles, os bens das entidades paraestatais também se consideram bens públicos. Eis as palavras do renomado publicista:

“quanto aos bens das entidades paraestatais (empresas públicas, sociedades de economia mista, serviços autônomos, etc.), entendemos que são, também, bens públicos com destinação especial e administração particular das instituições  a que foram transferidos para consecução dos fins estatutários”.

Baseia-se o autor no fato de que tais bens são públicos em sua origem e em seus fins, e que apenas a sua administração é que é confiada à entidade paraestatal. Ressalva adiante, porém, que os referidos bens são sujeitos à oneração e sujeitam-se à penhora por dívidas da entidade, podendo, ainda, ser alienados na forma como o dispuserem seus estatutos.

IV- classificação

1- quanto à titularidade

os bens públicos, quanto à natureza da pessoa titular, classificam-se em federais, estaduais, distritais e municipais, conforme pertençam, respectivamente, à união federal, aos estados, ao distrito federal e aos municípios.

Bens federais-  a vigente constituição enumera os bens da união e dos estados, mas a enumeração não é taxativa. A enumeração tem mais o aspecto de partilha básica de alguns bens de caráter especial, que, por isso, devem merecer enfoque também especial. Os bens da união estão relacionados no art. 20 e a carta levou em conta alguns critérios ligados à esfera federal, como a segurança nacional, a proteção à economia do país, o interesse público nacional e a extensão do bem.

Bens estaduais e distritais – no art. 26, a constituição enumera os bens dos estados:

a) as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, com a ressalva daquelas que se originem de obras da união;

b) as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio;

c) as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à união;

d) as terras devolutas não compreendidas entre as da união.

Bens municipais -  os municípios não foram contemplados com a partilha constitucional de bens públicos. Todavia, é claro que há vários destes bens que lhes pertencem.

Como regra, as ruas, praças, jardins públicos, os logradouros públicos pertencem ao município. Integram-se entre seus bens, da mesma forma, os edifícios públicos e os vários imóveis que compõem seu patrimônio. E, por fim, os dinheiros públicos municipais, os títulos de crédito e a dívida ativa também são bens municipais.

2- quanto à destinação

considerando a destinação, vale dizer, o objetivo a que se destinam, os bens públicos classificam-se em:

a) bens de uso comum do povo;

b) bens de uso especial;

c) bens dominicais.

Bens de uso comum do povo – como deflui da própria expressão, os bens de uso comum do povo são aqueles que se destinam à utilização geral pelos indivíduos, podendo ser federais, estaduais ou municipais.

Aqui o que prevalece é a destinação pública no sentido de sua utilização efetiva pelos membros da coletividade.

São bens de uso comum do povo os mares, as praias, os rios, as estradas, as ruas, as praças e os logradouros públicos (art. 66, I, código civil).

Bens de uso especial -  bens de uso especial são aqueles que visam à execução dos serviços administrativos e dos serviços públicos em geral. A denominação não é muito precisa, mas indica que tais bens constituem o aparelhamento material da administração para atingir os seus fins. Da mesma forma que os de uso comum do povo, podem ser federais, estaduais e municipais.

O código civil, no art. 66, II, menciona “os bens de uso especial, tais como os edifícios ou terrenos aplicados a serviço ou estabelecimento federal, estadual ou municipal”.

São bens de uso especial os edifícios públicos, como as escolas e universidades, os hospitais, os prédios do executivo, legislativo e judiciário, os quartéis e os demais onde se situem repartições públicas; os cemitérios públicos; os aeroportos; os museus; os mercados públicos; as terras reservadas aos indígenas etc. estão, ainda, nessa categoria, os veículos oficiais, os navios militares e todos os demais bens móveis necessários às atividades gerais da administração.
Bens dominicais -  de acordo com o código civil, bens dominicais são “os que constituem o patrimônio da união, dos estados ou dos municípios, como objeto de direito pessoal ou real de cada uma dessas entidades” (art. 66, III).

A noção é residual, porque nessa categoria se situam todos os bens que não se caracterizem como de uso comum do povo ou de uso especial. Se o bem, portanto, serve ao uso público em geral, ou se presta à consecução das atividades administrativas, não será enquadrado como dominical.

Desse modo, são bens dominicais as terras sem destinação pública específica (entre elas, as terras devolutas, adiante estudadas), os prédios públicos desativados, os bens imóveis inservíveis e a dívida ativa. Esse é que constituem objeto de direito real ou pessoal das pessoas jurídicas de direito público.

3- Quanto à disponibilidade

Essa classificação tem por fim distinguir os bens públicos no que diz respeito à sua disponibilidade em relação às pessoas de direito público a que pertencem.

Sob esse prisma, podemos classificá-los em:

a) bens indisponíveis;

b) bens patrimoniais indisponíveis;

c) bens patrimoniais disponíveis.

Bens indisponíveis – como o informa a expressão, bens indisponíveis são aqueles que não ostentam caráter tipicamente patrimonial e que, por isso mesmo, as pessoas a que pertencem não podem deles dispor. Não poder dispor, no caso, significa que não podem ser alienados ou onerados nem desvirtuados das finalidades a que estão voltados. Significa, ainda, que o Poder Público tem o dever de conservá-los, melhorá-los e mantê-los ajustados a seus fins, sempre em benefício da coletividade.

São bens indisponíveis os bens de uso comum do povo, porquanto se revestem de característica não-patrimonial. Incluem-se, então, os mares, os rios, as estradas, as praças e logradouros públicos, o espaço aéreo, etc..., alguns deles, é óbvio, enquanto mantiverem essa destinação.

Bens patrimoniais indisponíveis -  essa classificação leva em consideração dois aspectos: o primeiro é o relativo à natureza patrimonial do bem público, e o segundo é a sua característica de indisponibilidade. 

Tais bens possuem caráter patrimonial, porque, mesmo sendo indisponíveis, admitem em tese uma correlação de valor, sendo, por isso, suscetíveis de avaliação pecuniária. São indisponíveis, entretanto, porque utilizados efetivamente pelo estados para alcançar os seus fins. Ainda que terceiros possam usá-los, tais bens são indisponíveis enquanto servirem aos fins estatais.

Enquadram-se nessa categoria os bens de uso especial, sejam móveis ou imóveis, porque, como visto, são eles sempre os instrumentos de ação da administração pública. Enquanto o forem, serão bens patrimoniais indisponíveis.

Bens patrimoniais disponíveis – diversamente da categoria anterior, os bens patrimoniais disponíveis embora também tenham caráter patrimonial como os da categoria anterior, podem ser alienados, obviamente nas condições que a lei estabelecer. Não é, portanto, a possibilidade de livre alienação, que é coisa diversa; é, isto sim, a disponibilidade dentro das condições legalmente fixadas.

Os bens patrimoniais disponíveis são os bens dominicais em geral, porque nem se destinam ao público em geral, nem são utilizados para o desempenho normal das atividades administrativas.

V- afetação e desafetação

O tema da afetação e da desafetação diz respeito aos fins para os quais está sendo utilizado o bem público. Se um bem está sendo utilizado para determinado fim público, seja diretamente do estado, seja pelo uso dos indivíduos em geral, diz-se que está afetado a determinado fim público. Por exemplo: uma praça, como bem de uso comum do povo, se estiver tendo sua natural utilização será considerada um bem afetado ao fim público.

Ao contrário, o bem se diz desafetado quando não está sendo usado para qualquer fim público. Por exemplo: uma área pertencente ao município na qual não haja qualquer serviço administrativo é um bem desafetado de fim público. Uma viatura policial alocada ao depósito público como inservível igualmente se caracteriza como bem desafetado, já que não utilizado para a atividade administrativa normal.

1- VI- Regime Jurídico

2- alienabilidade condicionada

é comum ouvir-se que os bens públicos têm como característica a inalienabilidade. Na verdade, porém, a afirmação não resulta de análise precisa sobre o tema.

Se é certo que, em algumas situações especiais, os bens públicos não podem ser alienados, não é menos certo que, na maioria das vezes, podem ser alteradas tais situações de modo a se tornar possível a alienação.

Dispõe o art. 67 do código civil: “os bens de que trata o artigo antecedente só perderão a inalienabilidade, que lhes é peculiar, nos casos e forma que a lei prescrever”. Observe-se que a lei em nenhum momento afirmou serem inalienáveis todos os bens públicos, relacionados no art. 66, como vimos. Ao contrário, o legislador marcou duas posições no preceito: a primeira consiste na consideração de que apenas em algumas situações os bens públicos têm peculiar inalienabilidade.

Em relação ao que se pode entender por peculiar inalienabilidade, considera-se que são naturalmente inalienáveis os bens de uso comum do povo e os de uso especial, enquanto estiverem servindo aos respectivos fins. Logicamente, os bens dominicais hão de ser havidos como alienáveis.

3- Impenhorabilidade

A penhora é ato de natureza constritiva que, no processo, recai sobre bens do devedor para propiciar a satisfação do credor no caso do não - cumprimento da obrigação. O bem sob penhora pode ser alienado a terceiros para que o produto da alienação satisfaça o interesse do credor.

Os bens públicos, porém, não se sujeitam ao regime da penhora, e por esse motivo são caracterizados como impenhoráveis. A impenhorabilidade tem lastro constitucional.

Relembre-se, por oportuno, que a impenhorabilidade tem o escopo de salvaguardar os bens públicos desse processo de alienação, comum aos bens privados. Com efeito, admitir-se a penhora de bens públicos seria o mesmo que admitir sua alienabilidade nos moldes do que ocorre com os bens particulares em geral. A característica, por conseguinte, tem intuito eminentemente protetivo.

4- Imprescritibilidade

A imprescritibilidade significa que os bens públicos são suscetíveis de aquisição por usucapião, e isso independentemente da categoria a que pertençam.

Desse modo, mesmo que o interessado tenha a posse de bem público pelo tempo necessário à aquisição do bem por usucapião, tal como estabelecido no direito privado, não nascerá para ele o direito de propriedade, porque a posse não terá idoneidade de converter-se em domínio pela impossibilidade jurídica do usucapião.
5- Não-onerabilidade

Onerar um bem significa deixá-lo como garantia para o credor no caso de inadimplemento da obrigação. Exemplos de direitos reais sobre a coisa alheia são o penhor, a hipoteca e a anticrese, mencionados no art. 755 do código civil.

A razão decorre da própria lei civil. Segundo esta, só aquele que pode alienar, poderá hipotecar, dar em anticrese, ou empenhar. Ora, os bens de uso comum e os de uso especial são inalienáveis enquanto destinados a seus fins. Em relação aos dominicais, é certo que o administrador público, como vimos, não pode livremente alienar; ao contrário, a alienação só é possível nos casos e na forma que a lei prescrever. Fica,  portanto, inviável  a onerabilidade dos bens públicos. Inviável e incompatível com as garantias que defluem dos direitos reais sobre a coisa alheia.

Temos, pois, que o credor do poder público não pode ajustar garantia real sobre bens públicos. O credor terá que sujeitar-se ao regime previsto no mandamento do art. 100 da Carta em vigor, isto é, o regime de precatórios.

1- VII- aquisição

2- introdução

para que o estado atinja seus fins, é preciso utilizar-se das mais variadas espécies de bens. Alguns deles já estão integrados em seu acervo, mas outros precisam ser adquiridos de terceiros pelas mais diversas razões de ordem administrativa.

Enfim, para estudo mais didático do tema, vale a pena comentarmos essas formas de aquisição de bens públicos, o que faremos adiante, após a classificação dessas formas.

3- Classificação

A aquisição divide-se em dois grupos: a aquisição originária e a aquisição derivada.

Na aquisição originária não há transmissão da propriedade por qualquer manifesto de vontade. A aquisição é direta. O adquirente independe da figura transmitente. Nesse tipo de aquisição, não há ensejo para discussão sobre vícios de vontade ou vícios de legalidade quanto à transmissão do bem. Exemplo de aquisição originária é o da acessão por aluvião, em que a margem ribeirinha se vai ampliando por extensão provocada pelas águas. A pesca e a caça também propiciam a aquisição originária dos animais.

Já na aquisição derivada há uma cadeia de transmissibilidade do bem, ou seja, alguém transmite um bem ao adquirente mediante certas condições por eles estabelecidas. Esse tipo de aquisição rende ensejo à discussão sobre vícios da vontade e sobre o próprio negócio jurídico de transferência do bem. Exemplo de aquisição derivada é a que resulta de contrato de compra e venda, com a transcrição do título do registro de imóveis.

4- formas de aquisição

contratos – entre as várias formas pelas quais o poder público adquire bens, destaca-se a dos contratos. Como qualquer particular, o estado pode celebrar contratos visando adquirir bens, já que as entidades em que se subdivide são dotadas de personalidade jurídica, com aptidão para adquirir direitos e contrair obrigações.

Desse modo, as entidades públicas podem, na qualidade de adquirentes, firmar contratos de compra e venda, de doação, de permuta e de dação em pagamento.

A aquisição de bens públicos através de contrato não atribui ao administrador público a mesma liberdade que possuem os particulares em geral para manifestar a vontade aquisitiva, e nem poderia ser de outra maneira. Como a administração pública só se legitima se estiver em conformidade com a lei, é natural que esta prescreva algumas condições especiais para que os agentes do estado possam representá-lo em contratos para a aquisição de bens.

Quando adquiridos os bens por contrato, pode variar a categoria na qual serão inseridos. Se o município, por exemplo, adquire um conjunto de salas e instala um centro de treinamento para seus fiscais, serão as salas enquadradas como bens de uso especial. Caso adquira uma área para futuramente construir prédio público, esse bem vai caracterizar-se como bem dominical enquanto não realizada a construção e implantado o serviço. O fato certo é que, ingressando no acervo das pessoas de direito público, tais bens terão a qualificação de bens públicos.

Por fim, não é dispensável sublinhar que no direito brasileiro a aquisição de bem imóvel objeto de contrato sujeita-se à transcrição, no registro de imóveis, do título translativo da propriedade por ato inter vivos (art. 530, I e 531, código civil). Tratando-se de bens móveis, a aquisição se consuma através da tradição (art. 620, código civil). Os contratos, portanto, não transferem por si mesmos a propriedade, mas ensejam a transferência desde que observados os requisitos ora mencionados. Essas regras  aplicam-se à aquisição de bens pelo estado.

Usucapião – outra forma de aquisição de bens públicos é através de usucapião. 

O código civil admite expressamente o usucapião como forma de aquisição de bens (art. 530, III) e estabelece algumas condições necessárias à consumação aquisitiva, como a posse do bem por determinado período, a boa fé em alguns casos e a sentença declaratória da propriedade.

Poder-se-ia indagar se a União, um Estado ou Município, ou ainda uma autarquia podem adquirir bens por usucapião. A resposta é positiva.

Desapropriação – o código civil trata da desapropriação como forma de perda da propriedade imóvel (art. 590).

Entretanto, como a desapropriação é em regra promovida pelas pessoas de direito público, a perda da propriedade pelo proprietário privado retrata, por outro ângulo, a aquisição pelo expropriante.

Os bens desapropriados transformam-se em bens públicos tão-logo ingressem no patrimônio do expropriante.

Acessão - a acessão é outra das formas de aquisição de bens imóveis, como previsto no art. 530, II, do código civil. Significa que passa a pertencer ao proprietário tudo o que aderir à propriedade, revelando um acréscimo a este direito.

a) A acessão pode efetivar-se:

b) pela formação de ilhas;

c) por aluvião;

d) por avulsão;

e) pelo abandono álveo.

Aquisição causa mortis – os bens públicos podem originar-se de aquisição causa mortis, tal como ocorre, aliás, com os bens privados.

Os municípios, o distrito federal e a união (mas não os estados) são os sucessores hereditários legítimos, como dispõe o art. 1.603, inc. V, do código civil. No caso de herança jacente, os bens arrecadados, cinco anos após a abertura da sucessão, passam ao domínio do Município ou do distrito federal, conforme sua localização, ou ainda ao domínio da união, se o bem se situar em território federal.

Arrematação – arrematação é o meio de aquisição de bens através da alienação de bem penhorado, em processo de execução, em praça ou leilão judicial.

Nada impede que as pessoas de direito público participem do praceamento do bem e sejam vitoriosas no oferecimento do lance.

Adjudicação – adjudicação é o meio pelo qual o credor obtém o direito de adquirir os bens penhorados e praceados, oferecendo preço não inferior ao que o edital fixar.

As pessoas de direito público podem situar-se na posição de credoras.

